ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEARA

CNPJ Nº 75.845.545/0001-06 - AVENIDA BRASIL, 188 CENTRO CAFEARA PR - FONE (043) 3625 1000 CEP 86640-000

Resposta a Impugnação
                     Pregão nº 18/2023
Trata-se de impugnação tempestivamente protocolada pela empresa NISSAN DO BRASIL AUTOMOVEIS LTDA, CNPJ nº 04.104.117/0001-61, referente ao Pregão nº 18/2023 que tem por objeto AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 0KM NOVO PARA A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

Das Alegações 

A empresa impugnante, requer em linhas que seja modificada os seguintes itens: 

1. Aceitação de veículos com transmissão automática e com rodas de aço;
2.  A inclusão da exigência de estrito cumprimento da Lei Federal nº 6.729/79, Lei Ferrari, com a aquisição de veículo zero quilometro por empresa autorizada e com a concessão de comercialização fornecida pelo fabricante.
De posse da impugnação apresentada pela empresa, procedeu-se à análise das razões argüidas pela mesma, entendendo o Pregoeiro e a Assessoria Jurídica desta Prefeitura da mesma forma, conforme abaixo relatado.
Da Análise das Razões da impugnação
Segundo os ditames da Lei 8.666/93, em seu Art 3º diz que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

A licitação pública é o processo seletivo o qual a Administração Pública, oferece igualdade de oportunidades a todos os que queiram contratar, preservando a equidade no trato do interesse público, para com a finalidade de cotejar as propostas mais vantajosas. Assim a licitação pública pressupõe viabilidade de competição, de disputa. Se não houver essa disputa, por corolário não haverá licitação.

A alegação da empresa não merece ser parcialmente acolhida, vejamos:

Em relação a mudança das características, informamos que o edital será modificado para que se possa aceitar veículos com transmissão automática, bem como com rodas de aço, pois tais características não interferem de maneira consubstancial naquilo que a setor requisitante necessita. 

Já quanto a restrição de participação, este não será acolhida, pois a Lei nº 8.666/1993, trás evidentemente a garantia da competitividade, objetivando a escolha da proposta que se apresente como a mais vantajosa para a Administração Pública. Partindo desse entendimento, observa-se que o Edital foi elaborado de maneira que englobe o maior número de participantes, dentre os quais a própria impugnante. Entende-se dessa forma, que a empresa em questão tem pretensões em restringir a competitividade, de modo a afastar possíveis concorrentes.  

Impor às interessadas a apresentação de qualquer tipo de autorização e/ou concessão fornecida por fabricante para fins de habilitação e/ou participação no procedimento em tela viola o entendimento jurisprudencial do TCU, que já se manifestou da seguinte forma: 

Que se abstenha de fixar exigência de declaração de que a licitante é distribuidora ou revendedora autorizada do produto ofertado, como condição de habilitação ou de classificação, por falta de amparo legal, e por constituir restrição ao caráter competitivo, em afronta ao disposto no art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/93; (Acórdão TCU n.º 2.375/2006 – Segunda Câmara).

E ainda: 

Neste passo, considerando a possível e temerária pretensão de se restringir a participação no certame apenas às concessionárias de veículos, é de rigor que se determine a retificação do edital, a fim de que seja ampliado o espectro de fornecedores em potencial, elevando-se as perspectivas para a obtenção da proposta mais vantajosa ao interesse público, através de uma disputa de preços mais ampla. Não há na Lei 6.729/79 qualquer dispositivo que autorize, nas licitações, a delimitação do universo de eventuais fornecedores às concessionárias de veículos. E, ainda que houvesse, certamente não teria sido recepcionado pela Constituição Federal de 1988. A preferência em se comprar veículos exclusivamente de concessionárias, com desprezo às demais entidades empresariais que comercializam os mesmos produtos de forma idônea, é medida que não se harmoniza com o princípio da isonomia e as diretrizes do inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, além de também contrariar o comando do artigo 3º, §1º, inciso I da Lei 8.666/93. Portanto, a cláusula “3.1” deverá ser retificada para que seja excluída a inscrição “que atenda a Lei 6.729/79 (Lei Ferrari)” ou aprimorada sua redação a fim de que seja admitida a participação de quaisquer empresas que regularmente comercializem o veículo automotor que a Administração pretende adquirir.

“TRIBUNAL PLENO – SESSÃO: 01/11/2017 Processo: TC-011589/989/17-7

“Com efeito, o fato de o veículo ter sido transferido para a ré para posterior revenda ao consumidor final não basta para descaracterizar o bem como novo. A rigor, para ser 0 km, não é necessário que o veículo seja transferido diretamente do nome do fabricante ou de uma revenda concessionária para o consumidor. A mera transferência formal de domínio do bem para intermediários, por si só, não torna o bem materialmente novo em usado. O que deve prevalecer nesse aspecto é o estado de conservação do bem, e não o número de proprietários constantes de sua cadeia dominial” (Apelação Cível 20080110023148APC, Acórdão 342.445, Relator Desembargador LÉCIO RESENDE, da 1ª Turma Cível) Tribunal Regional Federal, processo 0053492-72.2010.4.01.3400. 

Um veículo não perde a sua condição de 0 KM por ter sido refaturado, provando também que a assistência técnica e garantia pertencem ao veículo e que o mesmo não deixa de ter direito a elas, por não ter sido comercializado por Concessionários ou Fabricantes. Assim também teve decisão desfavorável, na tentativa de conseguir liminar impedindo a contratação de empresa que não era Concessionária, para o fornecimento de caminhão 0 km. (Tribunal De Justiça Do Estado De São Paulo, no processo 0012538- 05.2010.8.26.0053).

Em todos os casos, acima transcritos, restou claro que os veículos não perdem a sua condição de 0 km, novo, por serem comercializados por empresas que não são Fabricantes / Concessionárias. Que a garantia também permanece inalterada, pois a mesma pertence ao veículo, INDEPENDENTEMENTE de quem o tenha comercializado. Assim resta claro, que a demanda da Prefeitura é de um veículo que nunca foi usado, ou seja, o importante é o estado de conservação do bem e não o fato do mesmo ser transferido ou refaturado.

Da Decisão 

Assim, a fim de atender ao interesse público e evitar qualquer tipo de prejuízo à administração e, sempre buscar a melhor contratação a Comissão de Licitação dar-se provimento parcial a impugnação, alterando o edital quanto as características do objeto licitado tão somente.
Cafeara 18 de abril de 2023
Thais Fernanda  Tomadon
             Pregoeira
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